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RESUMO

O artigo apresenta um estudo realizado 
a partir de depoimentos, prestados no 
decorrer de quatro anos por pessoas que 
escaparam ou foram libertados de uni-
dades rurais de produção, no sul do Pará. 
Em todos os casos, há indícios de que os 
depoentes sofreram o crime de prática de 
trabalho análogo à escravidão. Buscou-
se neste texto identifi car quem fala, como 
fala, para quem e quando fala e a rea-
ção de autoridades ao problema. 

Palavras-chave: trabalho escravo con-
temporâneo; trabalho, violência e medo 
no campo brasileiro; Amazônia brasileira.

ABSTRACT

This article presents a study based on 
statements collected during 4 years, 
made by people who escaped or were 
released from rural production units in 
Southern Pará. In all cases there is evi-
dence that these people were victim of 
the crime of labor conditions analogous 
to slavery. This text aims to identify who 
speaks, how, when and to whom they 
speak, and how Brazilian offi cials react 
to this problem.

Keywords: contemporary slave labor; 
labor, violence and fear in the Brazilian 
countryside; Brazilian Amazon.
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INTRODUÇÃO

Os autores estudaram 340 depoimentos 
de trabalhadores rurais, recolhidos por 
diversos agentes sociais nos estados do 
Pará, Tocantins e Maranhão, entre 2004 
e 2007. Os depoimentos foram presta-
dos por pessoas que estiveram em algum 
momento em situação de escravidão con-
temporânea, ou em situação considerada 
análoga à de escravo, conforme o art. 
149 do Código Penal Brasileiro (CPB), 
em propriedades do sul do Pará. Aqui o 
leitor verá o desdobramento de dados 
que revelam quem prestou o depoimen-
to, como, para quem e com que objeti-
vo falou, quando as informações foram 
recolhidas e o papel das autoridades. 
O estudo faz parte de uma pesqui-
sa1 maior ainda inédita, que envolveu 
um grupo numeroso de colaboradores 
no GPTEC e a assessoria de frei Xavier 
Plassat e Ana de Souza Pinto, agentes da 
Comissão Pastoral da Terra (CPT), com 
depoimentos que abrangem um período 
de mais de 30 anos, a respeito do mesmo 
problema na mesma região.

Os denunciantes e suas expectativas

Homens, mulheres e menores, ao saírem 
em fuga de unidades de produção no 
Pará, retornam para casa, que em geral 
fi ca em outro município ou estado, ou não 
o fazem por não terem para onde ir. Uns 
e outros buscam novo trabalho. Os pri-
meiros, onde moram ou em outras regiões 
– estes cultivam as relações de parentes-
co, por isso o retorno, mesmo se tempo-
rário, ao local de moradia. Os segundos, 
onde estão ou em outras áreas – estes 
são conhecidos como peões do trecho, 
com relações de parentesco rompidas. 
A escassez de recursos, a falta de vínculos 
defi nitivos, os torna permanentemente nô-

1  Apoiada pelo Conselho Nacional do Desenvolvimento Científi co e Tecnológico

mades, mantendo um ciclo no qual consta 
uma alternância aparentemente sem saí-
da entre fazenda, pensão, fazenda. 

Entre os fugitivos, alguns procuram alguém 
ou uma instituição pública ou privada 
onde relatam o que sofreram e sua histó-
ria é registrada e pode ter ou não algum 
desdobramento. Outros, porque não têm 
uma consciência clara do próprio direito, 
ou de que encontrariam acolhimento na 
denúncia, e/ ou não sabem para quem 
denunciar, mantêm-se em silêncio. O es-
tudo se refere ao primeiro grupo, esse 
que formulou uma reclamação e esta foi 
transformada em texto e arquivada em 
meio digital ou físico. O recorte é com-
posto por casos ocorridos no Pará e a 
maioria das denúncias partiu de traba-
lhadores em atividades agropecuárias e, 
em seguida, denúncias de trabalhadores 
em produção de carvão vegetal. 

Quem denuncia o faz movido por um 
sentimento de indignação por direitos 
que teriam sido lesados, porque se con-
sidera humilhado pelo empregador ou 
de seus prepostos. Trata-se de uma gen-
te em busca da reposição de um estado 
de justiça que teria sofrido uma ruptura 
inadmissível. 

Os depoimentos dos casos estudados re-
velam de alguma forma a expectativa 
dos denunciantes quanto à resposta do 
Estado, e como o Estado, através de seus 
órgãos, acolheu a reclamação. O fato em 
si de procurar a “justiça” signifi ca acredi-
tar que pode haver uma resposta. Aquele 
que denunciou o fez, em última instância, 
porque acreditou que algo podia e se-
ria feito; que sua reclamação seria ou-
vida; que haveria uma reposição de seu 
direito. Que os interlocutores compreen-
deriam suas reivindicações e teriam os 
instrumentos adequados para auxiliá-lo 
e para punir quem o havia prejudicado. 
Contudo, porque varia o momento da de-
núncia? Porque alguns demoram mais de 
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ano para fazê-lo? Nesse sentido, pode-
ríamos pensar em dois grupos compostos 
pelos “depoentes” ou “denunciantes”. Um 
é aquele que sentiu mais rapidamente 
que seus direitos foram violados e denun-
ciou; o outro, aquele que demorou meses 
e mesmo anos para fazê-lo. 

As razões para se ter rapidez ou demo-
ra são o resultado do nível de consciên-
cia do que é justo ou legítimo por parte 
da pessoa atingida, e ele não é unifor-
me; do grau de exploração ou violência 
que difere entre os proprietários e seus 
representantes; da possibilidade objeti-
va ou subjetiva de deslocamento e aces-
so a interlocutores confi áveis2. E o deslo-
camento pode signifi car graus diferen-
ciados de facilidades ou difi culdades: 
à distância, a rede de relações estabe-
lecidas, o conhecimento da região, das 
instituições existentes. Em alguns lugares 
o acesso só foi possível de barco; outros, 
de barco e a pé. Havia locais com es-
tradas, mesmo que precárias, mas onde 
não passavam carros de forma regular 
pela existência de correntes ou portei-
ras, defi nindo os limites da propriedade 
e do acesso; ou passavam carros, mas os 
trabalhadores não tinham dinheiro para 
pagar a passagem e dependeriam de 
um transporte gracioso.

Quem decidiu fazer a denúncia conside-
rou que houve uma violação de seu direi-
to ou uma ofensa sofrida e, em um e outro 
caso, a situação era inadmissível, havia 
ultrapassado o aceitável e o interlocutor, 
era confi ável; apesar dos riscos de uma 
reação mesmo violenta do denunciado, 
valia a pena reclamar3.

Sobre o trabalhador, considerado pelo 
estado brasileiro como vítima do traba-
lho análogo ao escravo, há estudos e pes-
quisas concluídos e em curso. Alguns, re-

2  Para uma discussão sobre as bases sociais da indignação, ver Moore Jr. (1987).
3  Os depoimentos não revelam as ações posteriores: as fi scalizações, as punições 
e as reparações aos erros.

centes, são frutos de pesquisa de campo 
(OIT, 2007 e Costa, 2010); outros, com ou 
sem pesquisa de campo, foram publica-
dos especialmente ao longo das décadas 
de 1970 aos anos 2000. Há os publica-
dos regularmente por organizações como 
a Comissão Pastoral da Terra e a Rede 
Social de Justiça e Direitos Humanos4 e 
outros por estudiosos ligados de alguma 
forma a universidades do país e do ex-
terior5 A literatura sobre o tema aumen-
tou a partir de 1995, como aumentou a 
sensibilidade sobre o problema em um 
público mais vasto e cresceram as ações 
do estado contra o crime, mesmo se o 
problema persiste na cidade e no campo; 
em regiões distantes do Norte brasileiro 
e em áreas metropolitanas do Sudeste 
(Figueira e Prado, 2009: 78-82)6 . 

Quem acolheu a informação

Em geral, a denúncia é acolhida por um 
agente social que pertence a uma institui-
ção de cunho religioso, de organização 
de classe ou governamental. Quanto ao 
primeiro caso, há a Comissão Pastoral da 
Terra (CPT). A organização, através de 
seus membros, voluntários ou assalariados 
recebe os trabalhadores em seus escritó-
rios distribuídos em sete cidades paraen-
ses – Altamira, Belém, Marabá, São Félix 
do Xingu, Tucumã, Tucuruí e Xinguara 
–, e fora do Estado, em Araguaína, no 
Tocantins, e em Balsas, no Maranhão.

Há uma média de 85 depoimentos reco-
lhidos e ou arquivados por ano pela CPT 
no período selecionado para o estudo: 
em 2004, 70; em 2005, 85; em 2006, 
97 e, em 2007, 88 (cf. Quadro 1). Destes, 

4  A CPT, desde 1986 publica anualmente Caderno Confl itos no Campo, com um 
balanço da violência expressa, entre outros aspectos, nas questões pelo uso e posse 
da terra e no trabalho escravo. A Rede Social de Justiça e Direitos Humanos, no seu 
relatório anual, tem aberto espaço para pequenos textos sobre o tema.
5  Veja, em uma leitura extensa, entre outros, Almeida (1988); Bouclet (2005); 
Cavalcanti et al. (2008); Esterci (1994); Martins (1994); Moura (2009); Santos 
(2002); Castillo (2008); Figueira (2004); Bales (2000); Zanin (2007), dentre outros.
6  Figueira (2009); Le Breton (2002) e Prado (2010), dentre outros, além do I 
e II Plano Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo, respectivamente, 2003 
e 2008.
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36 (10,58%) são provenientes de outra 
fonte que a CPT, como o sindicato de tra-
balhadores rurais (STR), organizações 
de Direitos Humanos e do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE). O Centro de 
Defesa da Vida e dos Direitos Humanos 
(CDVDH) de Açailândia, por exemplo, so-
zinho recolheu 18 dos depoimentos.

Se a maioria, quase 90% dos depoimen-
tos, são dos nove escritórios da CPT, chama 
atenção o escritório da CPT de Marabá 
que sozinho recolheu 190 (62,5%) depoi-
mentos dos 304 recolhidos pela pastoral 
da terra.

Em alguns casos, os depoentes estive-
ram antes ou depois em alguma re-
partição governamental, no STR ou em 
uma organização dos Direitos Humanos. 
Denunciaram ali porque sabiam de algo 
sobre a prática da organização; foram 
informados ou indicados por alguém; 
orientados por outro trabalhador ou 
porque ouviram falar pela imprensa da 
ação do Estado; já haviam sido ante-
riormente libertados pelo Grupo Móvel7 
e adquiriram experiência sobre o papel 
dos fi scais do trabalho e da PF. Destas 
organizações, foram encaminhados a um 
escritório da CPT. Por exemplo, um traba-
lhador esteve no STR de Redenção, an-
tes de ir a CPT/Xinguara; no STR de São 
Félix do Xingu, antes de ir a CPT/Tucumã; 
no Balcão dos Direitos e no Centro de 
Defesa da Vida e dos Direitos Humanos 
(CDVDH) de Açailândia, no Centro de 
Direitos Humanos de Ananás, na PF de 
Marabá, em Subdelegacias de Trabalho 
de Marabá e Araguaína, antes de ir a 
CPT/Marabá e Araguaína. 

Na maioria das vezes, os depoentes fo-
ram diretamente aos escritórios da CPT, 
orientados por quem era mais próximo, 
como um companheiro, outro trabalhador 

7  Um trabalhador, que solicitou fi car no anonimato, havia sido liberto três vezes 
antes pelo Grupo Móvel (documento de 11.11.05. referente à Carvoaria Bame-
rindus, Novo Paraíso).

– idoso e doente8 –, um “moto taxi” ou um 
padre da igreja local e este fato se ex-
plica pelo tempo de inserção da CPT em 
questões relativas ao tema. Mas, se a CPT 
continuou sendo aparentemente a organi-
zação mais procurada, outras organiza-
ções começaram a ser parceiras. O Núcleo 
dos Direitos Humanos de Araguaína, no 
Tocantins, recebeu um trabalhador em 
2005 e, cinco, no ano seguinte; o Núcleo 
dos Direitos Humanos de Araguanã, TO, 
recebeu denúncia em 2005, redigiu e en-
caminhou para a CPT/Araguaína e ao 
Ministério Público do Trabalho. 

Raramente o agente da CPT, ao colher 
a denúncia, registrou o desdobramento 
da ida do trabalhador às autoridades. 
Provavelmente não o fez naquele instante 
porque os funcionários públicos não tive-
ram tempo de encaminhar uma ação; ou 
porque o próprio trabalhador não soube 
informar. Contudo, mesmo se raras, pode 
haver alguma medida sendo tomada. Por 
exemplo, um dos depoimentos informou 
que os funcionários da subdelegacia de 
polícia de Tucuruí, PA, ao receberem a 
denúncia, intimaram o empreiteiro, co-
nhecido como gato, através do próprio 
trabalhador. Houve casos, dadas as suas 
especifi cidades, nos quais os funcioná-
rios do MTE da região encaminharam os 
trabalhadores para a PF. Em Marabá, 
funcionários do MTE receberam um infor-
mante e, como havia ameaça de morte, o 
encaminharam à PF. O agente que o re-
cebeu, contudo, disse que não podia re-
solver o problema e o reencaminhou para 
a CPT da cidade. 

Tais fatos revelaram que algumas autori-
dades foram procuradas e caberia uma 
pergunta: entre elas, qual foi o interlocu-
tor considerado confi ável para o traba-
lhador que buscou uma solução para o 
seu caso e, muitas vezes, a solução para 

8  Documento de 22.08.05. Referente a Faz. do Elcio, São Félix do Xingu.
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o grupo? O interlocutor foi procurado, às 
vezes em município diferente do local do 
crime, no mesmo estado ou em estado di-
ferente e os trabalhadores encontravam 
mais razões para confi ar em autoridades 
federais que estaduais. A autoridade, 
quanto mais distante, parecia melhor, me-
nos envolvida com os interesses locais. E a 
prática de recorrer ao Exército era anti-
ga e até fi nal de 1984, antes do retorno 
do governo civil, quem “dava as cartas” 
nas tensões e confl itos no Araguaia pa-
raense era a 8ª. Região Militar, instala-
da em Marabá. Assim os problemas não 
eram levados ao juiz, ao promotor local 
ou ao delegado da comarca. No perío-
do do governo militar, a autoridade go-
vernamental mais procurada era aquela 
conhecida como “federal”, que era iden-
tifi cada como o Exército, através da 8ª 
Região Militar ou pela PF.  

A autoridade

Às vezes a ação da autoridade pareceu 
ambígua ou simplesmente condenável. 
É possível constatar o fato por alguns 
exemplos envolvendo policiais civis e mi-
litares paraenses. A pessoa corria risco 
de ser devolvida para o imóvel de onde 
escapou. E o problema persistiu mesmo 
após a ditadura. Por exemplo, em 1990, 
alguns que escaparam da Agropecuária 
São Luís, no município da Floresta, só não 
foram devolvidos à fazenda pela in-
tervenção de uma agente pastoral9. Em 
fevereiro de 2006, em Nova Lacerda, 
Mato Grosso, no transcurso de operação 
de fi scalização coordenada pelo Grupo 
Móvel, a PF, que a acompanhava, foi 
atacada a balas por policial militar que 
dava respaldo ao fazendeiro10. 

9 A missionária francesa e leiga Paulette Planchon, com 73 anos, morava em Flo-
resta, que pertencia ao município de  Conceição do Araguaia, Pará, e se tornaria 
sede de um novo município no Estado.
10  Veja Recurso Criminal 2006.36.01.000810-5/MT que tramita no Tribunal 
Regional Federal da Primeira Região: http://www.elciopinheirodecastro.com.br/
documentos/primeira/abril10/16_04_2010.pdf. Acesso em 28.06.2010.

A delegacia de polícia de São Geraldo 
teria recebido denúncia de ameaça de 
morte, mas não marcou a audiência, re-
clamou o trabalhador11. Ameaçado de 
morte pelo fazendeiro, saiu deixando 
tudo que possuía, registrou ocorrência na 
delegacia de polícia de Ourilândia, mas 
nada foi feito12. Havia suspeição sobre a 
PM de Uruará que passaria informação 
para um fazendeiro sobre deslocamentos 
do Exército para a região13. Um cabo da 
PM seria um dos gatos de uma fazenda14; 
um sargento trabalharia para um fazen-
deiro e receberia bezerros de presente15; 
a PM era amiga do gerente de deter-
minado fazendeiro, recebia presentes e 
podia ser acionada contra os trabalha-
dores16. O funcionário da fazenda, chefe 
das máquinas, “humilhava” os tratoristas 
gritando. Quando um destes quis “acer-
tar” para ir embora, gritou e lançou-lhe 
uma cadeira, provocando lesões. Não sa-
tisfeito, foi a Gogó da Onça e retornou 
com três PM fardados que retiraram o 
trabalhador da fazenda, mas, aí pare-
ciam generosos, pediram ao funcionário 
da empresa contratante que pagasse a 
passagem do homem para Xinguara17. 
A serraria envolvida com trabalho escra-
vo daria propina para a PM e para o fi s-
cal da Secretaria de Estado da Fazenda 
(SEFA)18.  

Há casos que envolvem autoridades locais 
e federais. A polícia civil de Tucumã, que 
auxiliou os trabalhadores contra um fa-
zendeiro e seu gato e os encaminhou para 
a PF de Redenção, teria pedido dinheiro 
a estes. A PF os recebeu e os encaminhou 
ao MTE, que os enviou para a Justiça do 
Trabalho, que os encaminhou para o STR, 

11  Cf.: Documento de 01.06.05, relativo à fazenda S. José, Piçarra.
12  Documento de 10.08.06, relativo à fazenda do René, Ourilândia.
13  Documento de  25.02.05, relativo à fazenda do Grupo Tapajós, Uruará.
14  Documento de  05.02.05, relativo à Fazenda do Neto, Pacajá.
15  Documento de  01.04.05, relativo às Fazendas na Taboca do Paredão, em 
São Félix do Xingu.
16  Documento de 14.11.05, relativo às fazendas Quatorze, em Dom Eliseu.
17  Documento de 09.02.04, relativo à fazenda Primavera. Xinguara/
Curionópolis.
18  Documento de 25.10.06, relativo à Madeireira Melus, Itupiranga.
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que os encaminhou para um advogado, 
que os encaminhou para a CPT/Tucumã 
para que retornasse à Delegacia e fi zes-
se exame de corpo e delito19.

Depois de dois anos sem receber salários, 
o trabalhador caminhou quatro dias até 
Vila Mandi e conseguiu uma carona. Em 
Redenção teria procurado a subdelega-
cia do trabalho que nada podia fazer, 
pois o trabalhador não tinha CPF; foi à PF 
que mandou voltar à DRT, decidiu ir à 8ª 
Região Militar em Marabá. Não tinha di-
nheiro para ir tão longe e foi a Xinguara, 
onde o irmão do presidente do STR lhe 
indicou a CPT20. Presenciou o gerente da 
fazenda enforcar um trabalhador e sou-
be de outras três mortes, por isso foi à 
cidade, procurou a PF para formular a 
denúncia, mas não havia delegado na ci-
dade21. Procurou a PF em Belém, prestou 
depoimento mas nada assinou nem rece-
beu qualquer documento22.

O poder público, expresso no Judiciário, 
na Defensoria Pública e na Promotoria do 
estado, está sintomaticamente ausente na 
história de defesa e libertação destes ho-
mens e mulheres. Ou, se manifesta, pode 
fazê-lo de uma forma considerada inade-
quada pelo denunciante. Há dois depoi-
mentos, um de 2004 outro de 2005, que 
citam duas promotoras que demonstram o 
desconforto que trazem para as chama-
das vítimas. Sobre a primeira, aquela de 
2004, ela teria recebido em audiência os 
fugitivos de uma fazenda do município 
de Ourilândia. Preparou uma notifi cação 
que os próprios trabalhadores denun-
ciantes deveriam entregar ao proprietá-
rio. Amedrontados pela terrível tarefa, 
os três homens e a mulher procuraram a 
CPT/Tucumã23. A segunda promotora, en-

19  Documento de 04.08.05, relativo Fazenda do Antônio, São Félix do Xingu
20 Documento 44, de 24.05.06, relativo à fazenda Terra Roxa, Santana do 
Araguaia?
21  Documento de 12.06.06, relativo à fazenda Entre Rios, Medicilândia.
22  Documento de 23.11.06, relativo à fazenda Manga Larga, Paragominas.
23  Documento de 13.08.04, relativo à fazenda Araguaxim II, Ourilândia do 
Norte

quanto recebia uma denúncia, conversou 
por telefone com o fazendeiro acusado 
e mudou de comportamento. O homem, 
surpreso, decidiu procurar a CPT24.

Se a omissão das autoridades torna mais 
grave a história dessa gente, ela pode 
ainda ser pior, se a autoridade for pro-
prietária de imóvel denunciado. A admi-
nistração da fazenda de um deputado 
estadual não era correta no pagamento 
dos funcionários, a comida e as condi-
ções sanitárias eram inadequadas, não 
cumpria com obrigações trabalhistas e 
difi cultava a saída dos trabalhadores25. 
Um segundo seria desembargador e, em 
sua fazenda, o alojamento e as condi-
ções sanitárias eram inadequadas, man-
tinha empreiteiro que portava arma e 
ameaçava os trabalhadores26. E havia 
os prefeitos. O prefeito de São Pedro 
de Água Branca, Maranhão27; e aquele 
de Abel Figueiredo, no Pará28. Outro era 
ex-prefeito de Pacajá, Pará, que tinha 
como confrontantes dois irmãos e os tra-
balhadores eram remanejados entre as 
fazendas29. Finalmente, poderíamos ain-
da citar o de Japi, Rio Grande do Norte, 
que aliciava inclusive menor, transporta-
va de forma irregular pessoas, burlava 
a fi scalização da polícia rodoviária; não 
pagava adequadamente e seria denun-
ciado por dois que fugiram da fazenda 
às duas da madrugada, apenas com a 
roupa do corpo30.  

A autoridade podia também represen-
tar esperança e segurança para o tra-
balhador e insegurança para aquele 
que cometia o crime. Não foi sem razão 
que um fazendeiro, no transporte de 
trabalhadores, se preocupou quando se 

24  Documento de 25.02.05, relativo à fazenda do Grupo Tapajós, Uruará. 
25  Documento de  16.11.2004, relativo à fazenda Uberaba, Bom Jesus do 
Tocantins.
26  Documento de 27.05.04, relativo à fazenda Gadote, Piçarra.
27  Documento de 13.10.06, relativo à fazenda do Juca, Abel Figueredo.
28  Documento de 16.10.06, relativo à fazenda Jesus de Nazaré, Abel de 
Figueredo.
29  Documento de 14.08.06, relativo à fazenda Lago Azul, Pacajá.
30  Documento de  27.05.04, relativo à fazenda Índia Sul, Palestina.
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aproximou da polícia rodoviária e bus-
cou formas de burlar a vigilância31. A PF 
gozou de prestígio junto aos trabalhado-
res, quanto ao seu poder de solucionar os 
problemas, como demonstraram diversos 
depoimentos. Em um deles, a mulher e o 
marido eram ameaçados e perseguidos. 
Na fuga, o marido desapareceu. O único 
caminho que ela vislumbrou foi ir a PF32. 
Outro depoimento, de junho de 2006, re-
velou a situação difícil por que passavam 
os trabalhadores. A comida estava dete-
riorada, havia humilhações, o pagamento 
não era efetuado, a dívida persistia e um 
dos trabalhadores resolveu denunciar. Um 
companheiro, o Fraqueza, que havia sido 
resgatado pelo Grupo Móvel em outra 
oportunidade, os orientou a procurar a 
Polícia Federal em Marabá, pois ali eles 
teriam lugar para se hospedar enquanto 
aguardavam a fi scalização33. Neste caso, 
o trabalhador atribuía à PF, não a solu-
ção do problema, mas a intermediação. 
Ao ser liberto, o denunciante, provavel-
mente percebeu que, na operação, o pro-
tagonismo era da equipe do MTE, mas a 
PF estava junto e protegia a equipe e os 
trabalhadores. Em alguns depoimentos, se 
constatou que os agentes da PF recebe-
ram trabalhadores e os encaminharam a 
algum escritório da CPT34; ou agentes da 
PF em Redenção receberam um trabalha-
dor vindo de uma fazenda de Santana do 
Araguaia e o encaminharam para a CPT 
de Xinguara, e lhe passaram os endere-
ços do STR e da DRT35; outro trabalhador 
procurou a PF em Marabá e esta o enca-
minhou para a CPT/Marabá36. Um fugiu 
e, após 8 dias a pé, chegou a Jacundá 
com malária. A Polícia Civil o encaminhou 

31  Documento de  23.11.06, relativo à fazenda do José de Sousa, Pacajá; 
22.11.06. Coitadinha, Pacajá.
32  Documento de  07.08.06, relativo à fazenda do Chiquinho, Novo 
Repartimento.
33  Documento de 21.06.06, relativo à fazenda Aline – também carvoaria, Breu 
Branco.
34  Documento de 11.01.05, relativo à fazenda do José Biancadi, município N.I; 
23.06.06. do Kiko, Itupiranga.
35  Documento de 04.02.05, relativo à fazenda Maná. Santana do Araguaia.
36  Documento de 06.12.05, relativo à fazenda Santa Helena, Canaã dos 
Carajás.

ao hospital e o delegado depois o levou 
à PF de Marabá. Ali a PF o encaminhou 
à CPT37.

Se a PF era muito procurada – houve 
pelo menos quatro outras histórias que 
revelaram que a PF, sendo procurada 
por trabalhadores entre 2004 e 2006, os 
orientou a procurarem um dos escritórios 
da CPT38 –, o Exército também emergiu 
em depoimentos de 2004 a 2006, rela-
tivos aos casos de Uruará, São Félix do 
Xingu e Anapu, como locais de registro 
de denúncia39. Membros do Exército, por 
exemplo, coletaram depoimento relativo 
a um dos casos e os soldados procura-
ram em vão durante dois dias a fazenda 
denunciada. Encaminharam então o infor-
mante para a polícia civil; a polícia civil 
o encaminhou para a polícia militar; a mi-
litar para a PF40. Os tempos mudaram e 
o exército não resolvia o problema por 
própria conta, como nas décadas anterio-
res. Um soldado do exército orientou um 
trabalhador a procurar a CPT/São Félix 
do Xingu41. Em Pacajá, João fugiu e en-
controu gente do exército e funcionários 
do INCRA que o acolheram e consegui-
ram que um ônibus o levasse a Marabá. 
Em 2002, ele havia sido resgatado pelo 
Grupo Móvel em Cumaru do Norte42. 

Não só estas autoridades foram procura-
das. Menos frequentemente, houve tam-
bém tentativas de solução através de ou-
tros caminhos. Uma mulher, Maria, segun-
do seu depoimento no Conselho Tutelar da 
Criança43, conseguiu escapar de uma fa-
zenda. O marido, ela revelou, havia sido 

37  Documento de 14.08.06, relativo à fazenda do Grupo Passuíta, Pacajá.
38   Documento de 20.02.04, relativo à fazenda Minas Gerais. Marabá; 
16.04.04, relativo à fazenda Água Azul ou Lagoa Azul, Tailândia; 13.10.06, rela-
tivo à fazenda Paraíso, Parauapebas; 23.11.06, relativo à fazenda do José de 
Sousa, Pacajá; 22.11.06, relativo à fazenda Coitadinha, Pacajá.
39  Veja depoimentos de 25.02.05. Grupo Tapajós, Uruará; 22.04.05. Tabapuã, 
São Félix do Xingu; 13.05.05, relativo à fazenda de Sr. Juvenal, São Félix do 
Xingu; documento de 14.11.06, relativo à fazenda. Alvorada, Anapu.
40  Documento 33 de. 22.04.05, relativo à fazenda Tabapuã, São Félix do 
Xingu.
41  Documento de 13.05.05, relativo à fazenda de Sr. Juvenal, São Félix do 
Xingu.
42  Documento de 82. 14.11.06, relativo à fazenda Alvorada, Anapu.
43  Criado pela Lei número 8.069, de 13.07.1990.
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contratado como vaqueiro e levou-a consi-
go e os quatro fi lhos. Foram instalados em 
um barraco precário e havia muita pulga. 
Sentiram-se enganados e abandonados, 
passavam fome e as crianças choravam. 
Um capanga vigiava e eram proibidos sair 
da fazenda. Os componentes do Conselho 
a encaminharam a CPT de Tucumã44. 

Como é possível perceber, algumas au-
toridades, especialmente as federais en-
caminharam com frequência os trabalha-
dores para a CPT mais próxima, o que 
demonstrou, quanto ao problema da es-
cravidão por dívida, o grau de prestígio 
que a Pastoral gozava junto a elas ou os 
limites das próprias autoridades. 

O MTE nem sempre foi uma referência 
animadora para os trabalhadores. Nas 
poucas fi scalizações realizadas até me-
ados dos anos 1990, os auditores fi scais 
do trabalho, subordinados às respecti-
vas Delegacias Regionais do Trabalho, 
muitas vezes naturalizavam o crime e 
não puniam os responsáveis. Contudo, a 
partir da criação do Grupo Especial de 
Fiscalização Móvel do MTE, subordinados 
diretamente a Brasília, a situação mudou. 
O Grupo Móvel implementou operações 
e levou os empregadores ao pagamento 
dos direitos trabalhistas. E, especialmente 
a partir de 2003, com novas ofensivas do 
Estado e com o I e II Plano Nacional pela 
Erradicação do Trabalho Escravo, a ação 
do Grupo se tornou mais efi ciente: incluiu 
os resgatados na lista do salário desem-
prego e, com o apoio do Ministério Público 
do Trabalho, fi rma Termos de Ajuste de 
Conduta (TAC); inclui em um Cadastro do 
MTE as empresas consideradas fl agradas 
no crime do trabalho escravo. Além disso, 
os procuradores do trabalho passaram a 
mover ações por danos morais coletivos 
e por danos morais individuais contra os 
autores dos crimes. 

44  Documento de 09.09.05, relativo à fazenda Santo Expedito, São Félix do 
Xingu

Como a imprensa passou a noticiar com 
certa regularidade as operações de li-
bertação, as informações sobre tais 
ações passaram a ser conhecidas por 
muitos trabalhadores. Em função de tudo 
isso, os escritórios locais do MTE, na épo-
ca subdelegacias regionais, foram mais 
procurados e os funcionários das subde-
legacias do trabalho começaram a ser 
acionados45.

Quando foi recolhida a informação

Nos três primeiros anos, o primeiro se-
mestre revelou-se o período de maior 
recolhimento de depoimentos – 159, o 
que perfez 63,6% da totalidade; contu-
do, em 2007, o número de depoimentos 
recolhidos no segundo semestre superou 
levemente o primeiro. Ficando assim dis-
tribuídos: no primeiro semestre 43 (49%); 
no segundo 45 (51%). Nos quatro anos, 
temos uma média favorável ainda ao 
primeiro semestre, que é de 59,41% (cf. 
Quadros 1 e 2). 

Vejamos os meses com maior número de 
depoimentos recolhidos. Em 2004, foram 
fevereiro (época de chuva) com dez, e 
março com 13; em 2005, os meses maio 
e agosto (seca), respectivamente com 11; 
em 2006, março (chuva) com 17 e maio 
(seca) com 16; em 2007, abril com 12 e 
julho, com 14. Os recolhimentos se dividem 
entre tempo de seca e o tempo mais chu-
voso. Quanto aos meses com menor reco-
lhimento de depoimentos temos, em 2004 
(assinalados em itálico no Quadro 3), fo-
ram outubro e dezembro, com um depoi-
mento cada; em 2005, julho, com três, e 
dezembro, com dois; em 2006, janeiro, 

45  Subdelegacias no Pará acolheram trabalhadores que fugiram ou saíram de 
fazendas no estado, ouviram e encaminharam à CPT: Documento de 05.03.04, 
relativo à fazenda Bagaço Grosso, Ipixiuna; Documento de 02.03.04, relativo à 
fazenda. Água Fria, Sapucaia; 02.03.04, relativo à fazenda. Canaã, São Félix; 
16.03.04, relativo à fazenda de nome desconhecido, Santa Fé; 04.06.04. , relativo 
à fazenda  Sem Nome, Jacundá; Documento de 11.09.06, relativo à fazenda Água 
Azul, Itupiranga. Subdelegacia em Araguaína, TO, recebeu trabalhador do Pará 
e encaminhou à CPT: Documento de 27.10.04, relativo à fazenda. Santa Luzia/
Fortaleza São Geraldo; Documento de 18.01.05, relativo à fazenda de Paulo 
Barbosa, Campos Lindos.
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com quatro e dezembro, dois. O quadriê-
nio com menor número de depoimentos, de 
2004 a 2007, vai de outubro a dezembro, 
com 59. Isto coincide com os meses de chu-
va, salvo julho, que é período de seca.

Qual é a razão disso? A informação tem 
alguma relevância? O recorte mais re-
velador é o das chuvas e da seca ou o 
do semestre? Se tomarmos em conta o 
período das chuvas, conhecido regional-

Ano/meses 2004 2005 2006 2007 Total

Janeiro 6 10  3 4 23
Fevereiro 10 7 4 13 34
Março 13 9 17 6 45

Abril 4 7 10 12 33
Maio 7 11 16 4 38

Junho 7 10 8 4 29
Julho 4 3 5 14 26
Agosto 5 11 6 7 29
Setembro 4 4 8 7 23
Outubro 1 5 5 5 16
Novembro 8 6 11 10 35
Dezembro 1 2 4 2 9
Total 70 85 97 88 340

Quadro 3. Número de depoimentos colhidos segundo os meses, de 2004 a 2007.

Fonte: Arquivos da CPT com levantamento realizado no GPTEC. Em negrito, os meses com maior incidência de depoimentos. Em itálico, os com menor incidência.

Ano/semestre 2004 2005 2006 2007 Total 

1º semestre 47 54 58 43 202
2º semestre 23 31 39 45 138
Total 70 85 97 85 340

Quadro 1. Depoimentos relativos aos anos 2004 a 2007, segundo semestre e ano.

Fonte: Arquivos da CPT com levantamento realizado no GPTEC.

Ano do depoimento Número de depoimentos % dos depoimentos 
colhidos no 1º semestre

2004 70 60,30

2005 85 61,45
2006 97 61,45
2007 88 48,86
Total 340

Quadro 2. Depoimentos de 2004 a 2007, com a relação absoluta dos depoimentos por ano e a 
porcentagem dos depoimentos colhidos no primeiro semestre no mesmo período.

Fonte: Arquivos da CPT com levantamento realizado no GPTEC
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mente como “inverno”, ou das secas, co-
nhecido como “verão”, tem algum signi-
fi cado quanto ao aliciamento ou à fuga? 
Aparentemente, na região paraense 
do sudeste do Pará, local onde a maio-
ria dos trabalhadores esteve, o período 
mais propício ao aliciamento e à fuga é 
o período da seca que inicia em maio e 
se estende até outubro. As estradas são 
mais transitáveis, o trabalho tem um ren-
dimento maior, enquanto no período com-
preendido entre novembro e abril as chu-
vas são torrenciais, o transporte se torna 
cada vez mais precário, dadas as condi-
ções das estradas, e o trabalho segue em 
ritmo mais lento. Ora, o trabalhador ao 
ser aliciado no início da seca teria tem-

po de compreender as ciladas da dívida, 
perceber o tratamento degradante que 
estaria sendo submetido e empreenderia 
a fuga antes das novas chuvas. Isso, con-
tudo, não foi o que apareceu nos depoi-
mentos relativos a 2007.

Nos 88 depoimentos de 2007, 73 reve-
laram informações sobre o mês de alicia-
mentos realizados neste mesmo ano ou 
em anos anteriores. Constatou-se que em 
todos os meses houve aliciamento e pre-
dominou aliciamentos no período das chu-
vas, 40 (54,79%) (conf. Quadro 4). Qual 
é a razão? Como os fazendeiros estavam 
em situação irregular, preferiam manter 
os trabalhadores neste período, mesmo 

Mês do aliciamento jan fev mar ab mai jun jul ago set out nov dez
Número de depoimentos 13 8 5 8 5 9 11 3 4 1 2 4

Quadro 4. Meses de aliciamento, conforme depoimentos recolhidos em 2007.

Fonte: Arquivos da CPT com levantamento realizado no GPTEC. Os meses se referem aos depoentes que haviam sido aliciados entre 2005 e 2007.

Ano Período

Outubro a março Abril a setembro

Nº 
fi scalizações % Nº 

fi scalizações %

1996 4 3,3 5 1,9
1997 0 0,0 5 1,9
1998 1 0,8 11 4,3
1999 1 8,8 15 5,8
2000 10 8,1 6 2,3
2001 8 6,5 8 3,1
2002 10 8,1 40 15,6
2003 38 30,9 87 33,9
2004 17 13,8 30 11,7
2005 23 19,5 25 9,7
2006 10 8,1 25 9,7
Total 123 100 257 100

Quadro 5. Número e porcentagem de fi scalizações empreendidas pelo Grupo Móvel no Pará, de 1996 
a 2006.

Fonte: Arquivos da CPT com levantamento realizado no GPTEC
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que a produtividade diminuísse pois, com 
as estradas mais precárias, havia menos 
fi scalizações? Ora, se é assim, no perío-
do anterior à existência do Grupo Móvel 
e à presença do Ministério Público do 
Trabalho com as penalizações cada vez 
mais graves, o aliciamento e as fugas se 
davam mais frequentemente no “verão”? 
Para tentar responder esta pergunta, o 
caminho era verifi car o período no qual 
a fi scalização foi realizada. Como este 
objetivo, foi feito um levantamento so-
bre a data das fi scalizações realizadas 
pelo Grupo Móvel, entre 1996 e 2006, 
no Pará, a partir de 380 relatórios exis-
tentes no arquivo do GPTEC (Quadros 5 
e 6)46. E, de fato, é perceptível que nestes 
11 anos, o único ano no qual a fi scali-
zação predominou nos meses das chuvas 
foi 2000: 10 fi scalizações contra seis. Em 
2001, o número de meses no período das 
chuvas coincidiu com o da seca: foram 8 
as fi scalizações. Se levarmos em conta 
que outubro é o início das chuvas e que, 
em geral, as estradas estão ainda transi-
táveis, e não é tão difícil para o Grupo 
Móvel se locomover, temos três fazendas 
fi scalizadas em 2000 e duas no ano se-
guinte. De qualquer forma, nos demais 
anos, as fi scalizações se deram majorita-
riamente no período da seca, no “verão”; 

46  Agradecemos a Adriana Freitas, Vera L. Cavalieri, Rafael Palmeira e Luciana.
D´Arrochella pelo levantamento destes dados.

de tal forma que das 380 fi scalizações, 
254 (67,63%) se realizaram entre maio 
e setembro (Quadro 6). 

Como foi recolhida a denúncia 

Ao serem recebidas, as denúncias passa-
ram por uma classifi cação na CPT. Podiam 
ser consideradas como trabalho escravo, 
possivelmente trabalho escravo ou super
-exploração. Trabalho escravo, defi niu a 
Comissão, “tem como elemento essencial 
e central a sujeição do trabalhador, que 
pode ser física e ou psicológica. A dívida 
crescente e impagável tem sido um dos 
meios mais utilizados para tornar o tra-
balhador cativo”. Quanto a situações de 
superexploração, estas 

acontecem na esfera salarial, dizem res-
peito às situações em que as horas de 
trabalho não pagas pelo empregador ex-
cedem a taxa normal de exploração do 
trabalho. Geralmente estes casos estão 
ligados a precárias condições de trabalho 
e moradia; o desrespeito trabalhista que 
tem como referência a legislação vigente 
e está ligado especialmente às condições 
de trabalho (CPT, 2009: 13). 

Os agentes sociais, ao recolherem as de-
núncias ao longo dos anos, se preocuparam 
em registrar o nome do informante, a data 
da informação, o nome e o município da 
unidade de produção. Resumiam a história 
do trabalhador e registravam o município 
de seu nascimento, a moradia e o lugar do 
aliciamento, a viagem, a dívida, o traba-
lho, as coerções sofridas e a violação das 
leis penais e trabalhistas. Alguns depoi-
mentos foram extensos; outros curtos; al-
guns, minuciosos; outros lacônicos e incom-
pletos. Em geral, as denúncias colhidas em 
2007 atendiam um minucioso “Formulário 
de Recepção Denúncia de Trabalho 
Escravo”, que podia ocupar quatro pági-

Meses Período

1996 – 2006

nº 
fi scalizações %

Outubro a março 123 32,37
Abril a setembro 254 67,63
Total 380 100

Quadro 6. Número e porcentagem de fi scalizações 
empreendidas pelo Grupo Móvel no Pará, entre 
1996 e 2006

Fonte: Arquivos da CPT com levantamento realizado no GPTEC.
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nas, separado em quatro itens, além do 
cabeçalho e das notas. Os itens eram as-
sim distribuídos: 1. Dados do denunciante 
e meios de contato; 2. Descrição do con-
trato; 3. Local e descrição das atividades; 
4. Caracterização da situação análoga à 
escravidão. A observação fi nal destaca-
va que, para ser efetuado o atendimento 
da denúncia, dependia do bom preenchi-
mento do formulário; e as denúncias que 
não caracterizavam trabalho degradante, 
mas irregularidade trabalhista deveriam 
ser enviadas às Delegacias Regionais do 
Trabalho47. O CDVDH/Açailândia seguiu o 
modelo com adaptações. 

O Centro de Direitos Humanos de Ananás 
ainda colheu, em 2007, os depoimentos 
na forma anterior: um título, o resumo do 
lado esquerdo da página que previa a 
inserção no local do nome da fazenda, 
do município, do proprietário, da especi-
fi cação da atividade e do número de tra-
balhadores envolvidos. A seguir, o texto 
único da declaração, com a assinatura do 
depoente e da testemunha e a data. Em 
julho, um depoimento colhido pela CPT/
Tucumã, manteve o estilo anterior48. 

Percebeu-se em alguns depoimentos, mes-
mo nos mais antigos, foi a descrição do ca-
minho para se chegar à fazenda – a dis-
tância, a condição da estrada, a existência 
da ponte, de curvas, porteiras e placas de 
fazenda ou de publicidade, algum comér-
cio na estrada, noções de direção: “entrar 
à esquerda”, “direita”, “seguir em frente”, 
aspecto físico de construções no caminho49.

Quem e como prestou o depoimento

Os depoimentos foram em geral colhidos 
de trabalhadores, mas, dos 66 depoi-

47  Neste caso, a prática revela que é considerado trabalho escravo não apenas 
o que a organização defi ne no seu Caderno de Confl itos (CPT, 2009, p. 13), mas 
aquilo que é caracterizado pelo Artigo 149 do Código Penal Brasileiro.
48  Documento 43 de 10.07.07, relativo à frazenda do Cléber, Ourilândia do 
Norte.
49   Documento 28 de. 27.04.07, relativo à fazenda Pau Terra, Rondon do Pará; 
Dourados em Vitória do Xingu- 2004.

mentos de 2004, houve três provenientes 
de gatos que tiveram desavenças com 
proprietários e/ou peões; de 85 depoi-
mentos, de 2005, dois também vieram de 
gatos50. Estes, em um e outro caso, eram 
intermediários pequenos, tão pobres 
quanto os demais trabalhadores. Em oito 
declarações (9,3%) de 2005, com histó-
rias de unidades de produção carvoeira 
e agropecuária, houve implícita ou expli-
citamente a informação de presença de 
peões do trecho entre os depoentes. Em 
um só caso, o trabalhador se apresentou 
desta forma, contudo os demais derram 
sinais de o serem quando revelavam não 
ter “moradia”, “endereço fi xo”, ou passar 
de hotel em hotel.51

As denúncias se deram muitas vezes de 
forma individual. A maior parte (62,9%) 
dos informantes de 2005, por exemplo, 
as formularam sós; mesmo se a situação 
fosse adversa. Em um caso, por exemplo, 
o trabalhador foi levado por amigos por-
que não conseguia andar, fraco por cau-
sa da fome. Tanto estes, quanto àqueles 
que foram acompanhados por uma ou 
mais pessoas saíram ou fugiram de uni-
dades de produção ligadas a atividades 
agropecuárias ou de carvoaria, salvo um 
dos depoimentos, no qual um homem não 
esteve submetido ao trabalho, mas de-
nunciou o desaparecimento de fi lho52. 

Houve também denúncias realizadas em 
grupo de duas ou mais pessoas. Há caso 

50  Documento de 29.08.05, relativo à fazenda São Judas, São Félix do Xingu.
51  Tem 55 anos, mas não tem moradia (Documento de 22.04.05, relativo à 
fazenda de Beto Basílio, N.I.); (do Toninho da Ladeira, São Félix do Xingu); não tem 
endereço fi xo (17.05.05. Carvoaria de Osmar Gomes de Carvalho, Dom Elizeu; 
Documento de 16.10.05 relativo à fazenda de Suíço, Anapu); os três, apesar da 
idade, moram em casa de outros (Documento de 13.01.05. Primavera, Rio Maria); 
não tem residência fi xa (Documento de 16.08.05 relativo à fazenda Mundial, Água 
Azul do Norte); contratado em hotel (18.07.05. Sete Barracos, Floresta); os três, 
depois de trabalharem nas fazendas vizinhas, procuram trabalho com o gato... 
Um sem endereço fi xo (29.08.05. São Cristóvão, São Félix do Xingu). do “tre-
cho”: 23 anos, família mora no Maranhão, dorme na rua em Marabá (Documento 
de 22.03.06. do dr. Djalma, Marabá); sem moradia fi xa (27.03.06 relativo à 
fazenda Alvorada, São Félix do Xingu. Documento de 03.04.06 relativo à fazenda 
do Nilton, Goianésia); solteiro e morava na carvoaria onde tinha acabado de 
chegar (Documento de 08.05.10 relatgivo à. Carvoaria do Douglas, Goianésia); 
sem residência fi xa (14.06.06 relativo à Serraria do Jaime, Castelo dos Sonhos; 
22.09.06 relativo à fazenda do Polako, Uruará. 120 trabalhadores; Documento 
de 13.10.06 relativo à fazenda do Juca, Abel Figueredo); solteiro e sem endereço 
fi xo (Documento de 15.12.06 relativo à fazenda do Aélcio, Itupiranga). 
52  Documento de 05.02.05 relativo à fazenda do Neto, Pacajá. Documento de 
22.05.06 relativo à fazenda Rio Branco, Ourilândia.
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no qual vão pai e fi lho e o primeiro re-
vela que outro fi lho foi morto; ou quem 
depõe é uma mulher, um menor, ou dois 
menores em um grupo de mais de nove 
homens ou cinco menores de um grupo de 
nove trabalhadores depuseram. Podiam 
depor dois trabalhadores, um do trecho, 
outro não; um mais velho, outro jovem; 
um jovem, outro menor; um sem documen-
to – por que deixou na fazenda, porque 
perdeu – outro com documento; em um 
caso, um tinha perdido o documento, ou-
tro tinha o documento penhorado em um 
comércio; um da região, outro não; ou 
ambos da mesma cidade; ou de três es-
tados distintos. A pessoa falava por si, 
tinha fugido ou saído sem que os demais 
soubessem; ou tinha saído representan-
do os demais e falar em nome do grupo 
e para isso até “encabeçar um abai-
xo assinado”. O trabalhador era muito 
articulado, conhecia o pessoal do STR, 
utilizava telefone, procurava advogado 
na cidade; tinham ou não diferença de 
idade e de estado civil53.

Foi, em nome próprio ou do grupo, de-
nunciar o que representava perigo e pro-
duzia medo. Era uma ocasião de formular 
a reclamação contra a unidade de pro-
dução da qual acabava de escapar, mas 
podia na ocasião revelar problemas vivi-
dos em outras fazendas54.  

53 .Documento de 11.10.05 relativo à fazenda Panorama, n. i. Em outro caso, 
um trabalhador ao denunciar uma fazenda, denunciou também outra, onde um 
vaqueiro teria sido assassinado e trabalhadores viviam sérios problemas. Ele 
mesmo havia trabalhado ali por mais de 7 anos e havia sido expulso (documento 
de 10.07.06 relativo à fazenda Santa Maria, Marabá). Documento de 31.01.06 
relativo à fazenda Quatro Reis, S. Félix do Xingu; Documento de 25.05.06, relativo 
à fazenda Maria Junqueira, Uruará; Documento de 07.08.06 relativo à fazenda 
do Chiquinho, Novo Repartimento; Documento 33.de 03.05.10, relativo à fazenda 
do Maquinon, Marabá; Documento de 11.04.06, relativo à fazenda do Wilson. 
Goianésia; Documento de Abril 06, relativo à fazenda Rio Vermelho, Sapucaia; 
Documento de 21.06.06 relativo à fazenda Bela Moça, São Félix do Xingu; Docu-
mento de 03.05.10, relativo à fazenda. do Maquinon, Marabá; Documento 31. 
Sapucaia; Documento de 25.04.06, relativo à fazenda Iraque,  Eldorado do Cara-
jás; Documento de 21.06.06, relativo à fazenda Bela Moça, São Félix do Xingu; 
Documento de Abril 06, relativo à fazenda Rio Vermelho, Sapucaia; Documento de 
03.04.06 relativo à fazenda do Nilton, Goianésia; Documento de 03.05.10 rela-
tivo à fazenda do Grapuá, Uruará; Documento de 24.04.06 relativo à fazenda 
Entro das Águas, Pacajá; Documento de 21.06.06 relativo à fazenda Bela Moça, 
São Félix do Xingu
54  Documento de 05.09.05 relativo à fazenda Sem Nome, Rondon do Pará; 
Documento de 22.04.05 relativo à fazenda de Beto Basílio, N. I; houve ainda um 
depoente que havia feito anteriormente outra denúncia contra outra fazenda, o 
Grupo Móvel tinha autuado a fazenda. Ele não foi benefi ciado por estar fora 
por ocasião da fi scalização (documento de 11.09.06 relativo à fazenda Água 
Azul, Itupiranga).

Em geral, os depoimentos foram feitos 
por homens, casados ou solteiros55, com 
mais de 18 anos. Contudo, em dois depoi-
mentos (2,32%) houve menores. No pri-
meiro caso, tratava-se de um adolescente 
de 17 anos que prestava as informações 
com outros jovens de 23 e 25 anos. Estes 
haviam sido aliciados para o trabalho de 
“juquira” 56. No segundo caso, seis pesso-
as depuseram, entre elas, dois menores, 
provavelmente irmãos57. Em outros anos, 
como em 2004, houve também uma di-
versidade de formas nos depoimentos. 
Às vezes era o casal que prestava o 
depoimento58, ou em grupo de duas ou 
mais pessoas, composta por amigos ou 
conhecidos59. 

Os depoimentos foram recolhidos na 
primeira pessoa do singular ou do plu-
ral; ou na terceira pessoa do singular ou 
do plural e o trabalhador era reconhe-
cido como “declarante” ou “depoente”, 
dependendo da pessoa ou lugar onde 
é recolhido. Nos depoimentos realiza-
dos na primeira pessoa, os trabalhado-
res se pronunciavam diretamente, como 
se houvesse uma transcrição literal. Nos 
depoimentos recolhidos na terceira pes-
soa havia mais formalidade. O agente, 
que recolhia, deixava visível a marca da 
sua instituição e esta forma lembrava as 
declarações realizadas em estabeleci-
mentos públicos, como delegacia policial 
e poder judiciário. Era possível constatar, 
por exemplo, que pouco mais de 17%, 
das declarações foram tomadas na pri-
meira pessoa do singular ou do plural. 
Destes, a grande maioria, dois terços, foi 
recolhida pela CPT de Xinguara. Os de-
mais depoimentos se dividiam igualmente 

55  Documento de 16.08.05 relativo à fazenda Mundial, Água Azul do Norte
56  “Juquira” signifi ca a limpeza de mato denso que cresce em área anterior-
mente derrubada e formada em pasto. 11.03.05 relativo à fazenda Jesus Batista, 
Água Azul do Norte.
57  17.05.05 relativo à Carvoaria de Osmar Gomes de Carvalho, Dom Elizeu.
58  Documento de 05.04 relativo à fazenda Mococa, Bom Jesus do Tocantins.
59  Documento de 28.04.04 relativo à fazenda São José. Roço de pasto; docu-
mento de 21.05.04 relativo à fazenda Bela Vista, S. Félix do Xingu, 1º e 2º docu-
mento de 12.02.04 relativo à Carvoaria do Dimas. Dom Elizeu.
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entre os escritórios da CPT de Marabá, 
Tucumã e São Félix do Xingu. Um último 
depoimento foi recolhido em Açailândia, 
provavelmente pelo Balcão do Direito e 
pelo Centro de Defesa da Vida e dos 
Direitos Humanos. Mais de 80% dos de-
poimentos foram recolhidos na terceira 
pessoa do singular ou plural, sendo a 
grande maioria destes, – mais de 66% – 
recolhidos pela CPT de Marabá, alguns 
pela CPT de Araguaína, e os demais, 
menos numerosos, foram os recolhidos pe-
los STR de Redenção e Rondon do Pará, 
pelas delegacias Regionais do Trabalho 
de Marabá e Araguaína pelo Balcão do 
Direito e pelo Centro de Defesa da Vida 
e dos Direitos Humanos de Açailândia. 
A CPT de Xinguara que até então toma-
va os depoimentos na primeira pessoa 
do singular ou plural, em 2007 passou a 
tomar os depoimentos na terceira pessoa 
do singular e/ou do plural.

Alguns trabalhadores, em 2006, se apre-
sentavam sem documentos porque não 
tinham, perderam, houve extravio, foram 
roubados, esqueceram em casa ou outro 
lugar. E, entre os trabalhadores do mes-
mo ano, houve aqueles que revelam “não 
ter leitura”; não serem alfabetizados; 
terem a primeira série do ensino básico, 
ou só terem a primeira série e só sabem 
“assinar”; a segunda série; a terceira, 
a quarta série incompleta; a quarta; a 
quinta; a sétima e a oitava série. Há um 
depoente que revela ter o estudo médio 
completo e outro que até o terceiro ano 
de administração de empresas.

O telefone como instrumento da denúncia

Em reunião realizada em Goiânia e pro-
movida pela CPT para discutir o trabalho 
escravo, com a presença auditores fi scais 
do trabalho, procuradores da república 
e do trabalho, professores universitários, 
militantes dos direitos humanos, um dos 

membros da pastoral apresentou mate-
riais pedagógicos informativos para se-
rem distribuído a trabalhadores rurais. 
Um dos materiais tinha o formato de uma 
“sanfoninha”, elaborado em papel resis-
tente que, com diversas dobras, cabia no 
bolso da camisa ou na carteira de do-
cumentos. Constava naquele papel uma 
pequena história em quadrinhos, um texto 
informativo e números de telefone para 
serem60 acessados em caso de necessi-
dade. Na ocasião, um dos conferencistas, 
professor em São Paulo, demonstrou es-
tranhamento. Para ele, trabalhador rural 
não usava telefone. 

Alguns, porém, mesmo se raros, usavam 
telefone e começou a se difundir seu uso 
em áreas rurais e o aparelho, como previa 
a organização, se tornou um instrumento 
novo para que peões formulassem denún-
cias, mantivessem contatos com a família e 
fossem contatados posteriormente. Em três 
casos, em 2004, a comunicação foi rea-
lizada por telefone e em um caso o de-
poente deixou um número para contato61. 
Nos anos seguintes, trabalhadores volta-
ram a utilizar o mesmo instrumento. 

Em 2005, por exemplo, a CPT de 
Xinguara recebeu um telefonema de la-
vradores que haviam escapado de uma 
fazenda. O grupo marcou uma visita ao 
escritório quando, pessoalmente, relatou 
o ocorrido62. Em maio e outubro do mesmo 
ano, o escritório da CPT de Araguaína foi 
contatado por quatro telefonemas reali-
zados em aparelhos públicos de cidades 
diferentes, do Pará e do Tocantins63. 

60  Desta reunião foi publicado um livro com artigos provenientes de diversos 
atores envolvidos com o tema da escravidão contemporânea (CPT: 1999)
61  a. CPT /Araguaína: 25.05.04. Barra do Dia, Marabá; b. Balcão do Direito 
e Centro de Defesa da Vida/Açailândia: depoimento 63 de 03.11.04, relativo à 
fazenda Carvoaria da Viena AS, Ulionópolis; c. CPT/Araguaína. (Documento 6 de 
27.01.04, relativo à fazenda Laços de Ouro. São Geraldo; d. CPT/Araguaína: 
documento 69 de 27.01.04 relativo à fazenda Laços de Ouro. São Geraldo (tel. 
de contato).
62  Documento de 07.01.05, relativo à fazenda Faz. Zeca Batista, Água Azul 
do Norte.
63  Documento de 11.05.2005, relativo à fazenda Água Azul, São Geraldo do 
Araguaia, documento de 25.10.05 relativo à fazenda Serra Grande, Brejo Grade; 
documento de 25.10.05 relativo à fazenda Sebastião Pereira, de Ananás e docu-
mento de 08.11.05 relativo à fazenda Cachoeirinha, São Geraldo do Araguaia.
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Há o caso do trabalhador que há mais de 
um ano estava com a esposa e os fi lhos 
em uma fazenda em São Félix do Xingu 
e se comunicou por telefone com a mãe. 
Sem dinheiro não podia sair, o local era 
de difícil acesso e, para sair, só de avião. 
Enquanto pedia socorro, o gerente da fa-
zenda cortou a ligação. A mãe relatou o 
fato ao Núcleo de Direitos Humanos de 
Ananás/Tocantins64.

A CPT/Marabá foi acionada duas vezes, 
em 2006, por trabalhadores. Na primei-
ra, o depoente, depois de ter ido pes-
soalmente ao escritório, telefonou para 
deixar o número de celular de um vere-
ador que poderia ser seu contato futuro; 
outro trabalhador ligou de um orelhão 
e deixou o número do celular da cunha-
da. Alguns meses depois, em novembro, 
um trabalhador ligou do Pará para a 
CPT/Araguaína, prestou a sua denúncia 
e deixou o número do celular da vizinha. 
Quatro outros trabalhadores, em novas 
denúncias, no transcorrer dos seus depoi-
mentos, deixaram algum número de tele-
fone que poderia ser próprio, ou o núme-
ro de um aparelho público, o chamado 
“orelhão”, e o número de um celular de 
um amigo, do irmão, de uma loja, o nú-
mero de um “orelhão” no Maranhão e o 
número de uma pensão no Pará65. 

A utilização do telefone por parte dos 
trabalhadores, em 2007, foi mais fre-
quente: 25% dos depoentes fi zeram 
uso dele, enquanto no ano anterior os 
números de telefone ou informações so-
bre telefones alcançaram apenas 7,2% 
dos depoimentos. E as informações re-
lativas a 2007 se dão ou porque os de-
poentes tinham o aparelho; ou porque 

64  Documento de 18.02.05, relativo à fazenda Iriri, São Félix do Xingu.
65  Documento 24 de 28.03.06, relativo à fazenda Ouro Preto e Esmeralda, 
Palestina ; documento 30 de 24.04.06, relativo à fazenda Entro das Águas, Pacajá 
; documento 89 de 23.11.06, relativo à Carvoaria do Gaúcho, Eldorado dos Cara-
jás ; documento 36 de 04.05.10, relativo à fazenda Vale do Itinga, Dom Eliseu ; 
documento 40 de 10.05.10, relativo à fazenda Valadares, Ourilândia ; documento 
70 de 11.09.06, relativo à fazenda Água Azul, Itupiranga; documento 78 de 
16.10.06, relativo à fazenda Jesus de Nazaré, Abel de Figueredo.

tiveram acesso ao telefone da unidade 
de produção, ao telefone público ou 
porque tinham amigos ou parentes que 
cediam seus aparelhos para receberem 
recados. 

Tudo isso revelava a maior difusão do 
uso do telefone mesmo nas camadas mais 
empobrecidas de áreas rurais. Além de 
três depoimentos de escritórios diferen-
tes da CPT serem extraídos de telefo-
nemas recebidos, alguns dos denuncian-
tes deixaram nos escritórios da CPT um 
número de telefone para comunicações 
posteriores. Alguns dos depoentes – 
Juniormar e Maria; Salvador Raimundo 
tinham telefone; Benedito e Raimundo, 
um número que talvez fosse do segundo;; 
Edvan, dois números de celulares e o ca-
sal, Leomário e Maria Divina, o número 
de telefone público. Contudo, os demais 
que o fi zeram, deixaram números de pa-
rentes – da fi lha); do irmão ou irmãs; da 
esposa e da cunhada. Um dos exemplos 
foi o do peão do trecho, Manuel. Mesmo 
estando fora de casa havia tempo, não 
ter moradia certa, ter uma referência, 
o telefone fi xo da mãe, que morava no 
Maranhão66.

Houve ainda aqueles que, em 2007, dei-
xaram números de aparelhos de amigos. 
Antônio deixou o de dona Maria e Jeová, 
o do companheiro Pequeno. Alessandro 
deixou três números de celulares de ami-
gas e uma era cozinheira da fazenda; Zé 
Maria, o do vizinho em Tucuruí; Aldey, o 
da vizinha; Raulino, o do Zé Arlindo; Zé 
Carlos, o de Aline; Zé Maria, do vizinho 

66  Os escritórios da CPT/de Marabá (1b). 26.01.07 relativo à fazenda Serra-
Grande, Palestina); Tucuruí (Documento de 07.02.07, relativo à fazenda. Verena, 
Novo Repartimento/Marabá);  e Araguaína (Documento 33. 31.05.07, relativo à 
fazenda São José, Brejo Grande); documento 22 de 10.04.07, relativo à fazenda 
Santa Marta, Ourilândia ; Documento 26 de. 23.04.07, relativo à fazenda Aratau, 
Pacajá ; documento 65 de 29.10.07, relativo à fazenda do Arquimede Rocha, 
Tucuruí; documento 09.02 (?3).06, relativo à fazenda Rio Grande, Itupiranga ; 
documento 27 de 26.04.07, relativo à fazenda Novo Brasil, Goianésia ; docu-
mento 20 de 09.04.07, relativo à fazenda Tocantins. Itupiranga ; documento 24 
de 16.04.07] relativo à fazenda São Francisco, Palestina ; Documento 11 de 
26.02.06, relativo à fazenda do Amador, Itupiranga; Documento 62 de 01.10.07, 
relativo à fazenda Paracanã, Tucuruí; 67. 05.11.07. do Nélio Baiano, São Geraldo 
do Araguaia; Documento 54 de 27.08.07, relativo à fazenda Talismã, Itupiranga; 
documento 68 de 07.11.07, relativo à fazenda Carvoaria e fazenda Águas Cla-
ras, Ipixuna
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Edson; Zé Aldey, da Cida e Raulino, o ce-
lular de Zé Arlindo.67

Em um depoimento não constava número 
de telefone deixado pelo trabalhador, 
contudo, no fi nal, havia a observação de 
que ele seria avisado por telefone sobre 
a fi scalização, o que revelava a possi-
bilidade de estabelecer tais contatos. 
Provavelmente, o trabalhador levou con-
sigo o número de telefone do escritório68. 

Há outras informações sobre o uso do 
telefone. Aqueles que coletaram os de-
poimentos, orientados pelo formulário, 
perguntaram a respeito do endereço do 
empregador e de seu número de telefo-
ne. Salvo raras exceções69, boa parte não 
tinha tais informações. Em um dos casos 
estudados, três trabalhadores revelaram 
que tinham o número e já o haviam acio-
nado. Eles foram contratados em junho 
de 2007 no Tocantins e, quatro meses 
depois, ainda não haviam recebido pelo 
serviço prestado, não tinham rede, dor-
miam no chão, e faltava comida, por isso, 
explicaram: “foram a pé até uma vilinha 
perto da fazenda e pegaram carona até 
a cidade de São Geraldo do Araguaia. 
(...) ligaram para o Sr. N., mas que quan-
do o mesmo percebia que era eles, logo 
desligava o telefone”70.

Além de telefone, algumas fazendas uti-
lizavam o rádio amador como forma de 
manter contato e controle. Ou, o proprie-
tário utilizava o telefone de uma forma 
que preocupava os depoentes, como foi 
o caso citado anteriormente do traba-

67  Documento 14.02.07, relativo à fazenda relativo à fazenda Sucupira, Rio 
Maria; Documento de 30.03.07, relativo à fazenda Fábrica de Palmitos, Pacajá ; 
Documento 42 de. 09.07.07, relativo à fazenda Santo Antônio, Tailândia; Docu-
mento 80 de 27.02.07, relativo à fazenda Bandeirante, Baião; Documento 84 
de 03.08.07, relativo à fazenda Tarumã, Santa Maria das Barreiras; Documento 
44 de 13.07.07, relativo à fazenda Monte Sião, Rondon do Pará; Documento 
de 22.02.07, relativo à fazenda Atleticana, Rondon do Pará; Documento 80 de 
27.02.07, relativo à fazenda Bandeirante, Baião; Documento 84 de 03.08.07, 
relativo à fazenda Tarumã, Santa Maria das Barreiras; Documento 44 de 
13.07.07, relativo à fazenda Monte Sião, Rondon do Pará.
68  Documento de 10.04.07, relativo à Carvoaria na faz. do Miguel, Marabá.
69  Documento  de 23.02.07, relativo à fazenda Indiaçu, Palestina; Documento 
67 de 05.11.07. do Nélio Baiano, São Geraldo do Araguaia..
70  Documento 67 de 05.11.07, relativo à fazenda do Nélio Baiano, São 
Geraldo do Araguaia.

lhador que ao procurar a promotora da 
comarca esta conversou por telefone com 
o fazendeiro.

CONCLUSÃO

As denúncias foram elaboradas espe-
cialmente por adultos jovens, pessoas do 
sexo masculino, mas houve adolescentes, 
idosos e mulheres. Os denunciantes depu-
seram de muitas formas. Alguns sós; ou-
tros acompanhados; uns falaram sobre si; 
outros em seu próprio nome e do grupo; 
todos reclamaram de uma ou mais pes-
soa; de gente que assumia função igual 
ou diferente na escala do mando e na 
relação do trabalho. Quanto ao perí-
odo do ano escolhido ou propício para 
o aliciamento e a denúncia, a resposta 
não está sufi cientemente respondida, mas 
os dados apontam para uma hipótese. 
O período das chuvas seria o melhor 
para se evitar a fi scalização do Estado e, 
por isso, uma das razões dos aliciamentos 
realizarem-se justamente nesta época.

Os trabalhadores formularam, no perío-
do estudado, uma média anual superior a 
80 depoimentos; mais de sete depoimen-
tos por mês e procuraram aqueles que 
os ouviram em cidades diferentes e em 
organizações distintas, especialmente os 
escritórios da CPT. 

Entre muitas perguntas ainda a serem 
formuladas, caberia, por exemplo: por 
que tantas denúncias? E qual a razão da 
CPT ser procurada com tal frequencia? 

Quanto à primeira pergunta: de fato as 
denúncias sobre trabalho escravo são nu-
merosas, mesmo se o crime não é numeri-
camente superior ao que era nos anos an-
teriores à constituição do Grupo Móvel de 
fi scalização do MTE. Se isso for verdade, 
como explicar o aumento das denúncias? 
Antes, o número de denúncias era menor 
porque o reconhecimento do problema 
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como crime nem sempre existia e não ha-
via muita expectativa quanto á ação do 
Estado. O aumento das operações de fi s-
calização e o seu sucesso podem explicar 
o aumento das denúncias. Uma vez que 
uma denúncia era acolhida, havia uma 
probabilidade da ação do estado e o 
resgate dos trabalhadores. A Com uma 
novidade. Além do pagamento do salá-
rio devido, das férias, do décimo terceiro, 
as pessoas eram incluídas no salário de-
semprego e, em alguns casos, através de 
Termo de Ajuste de Conduta, recebiam 
uma indenização.por dano moral indivi-
dual.  Se a lógica do empregador era 
“quem deve, paga”, e era compartilhada 
por muitos trabalhadores, presenciar os 
auditores fi scais e procuradores do tra-
balhado repreender duramente empre-
gadores e seus prepostos, apontar em 
minúcias cada infração e crime, se tornou 
uma aula de cidadania e de formação 
de nova consciência de direito. As cam-
panhas empreendidas pela CPT e pela 
Repórter Brasil de informação sobre o 
crime; o aumento de veiculação de notí-
cias por redes de televisão e jornais, tudo 
isso favoreceu ao desvendamento de um 
problema que circulava pelas unidades 
de produção sem ser reconhecido como 
um problema.

Quanto à segunda pergunta, desde sua 
criação em meados dos anos 1975, a 
CPT se dedicou ao tema, criou escritórios 
em locais de passagens de trabalhado-
res ou locais estratégicos de aliciamento, 
uma rede de informação, uma metodolo-
gia, dialogou com a sociedade, pressio-
nou autoridades, e acabou por se tornar 
uma referência para os trabalhadores e 
para o próprio governo. Procurada, ti-
nha experiência em ligar com o assunto e 
acolhia os trabalhadores qualquer hora 
do dia ou da noite, ouvia-os, se preocu-
pava com a saúde da pessoa, com sua 
alimentação, como o alojamento tempo-
rário e desencadeava pressões sobre as 

autoridades. Ao mesmo tempo, algumas 
autoridades, sem estrutura ou experiên-
cia, encaminhavam os depoentes à CPT. 
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